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  Sobre A crise estrutural do capital


  Samir Amin


  A quebra do sistema financeiro em 2008 representa apenas a ponta de um iceberg. Essa longa crise estrutural do capitalismo oligopólico tardio começou nos anos 1970, junto à crise da hegemonia estadunidense. Foi aparentemente “superada” durante algum tempo, de 1990 a 2008, por meio do aprofundamento de um novo padrão de globalização capitalista, baseado na utilização do controle militar planetário pelos Estados Unidos e por seus aliados subalternos da Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan), a qual, por sua vez, iniciou uma guerra sem fim contra os países do Sul.


  A financeirização representa o calcanhar de Aquiles desse sistema e, consequentemente, não é surpresa que a crise tenha entrado em uma nova fase graças ao colapso financeiro. Enquanto os poderes capitalistas dominantes buscam soluções apenas para “sair da crise” e restaurar a dominação dos oligopólios, é de se esperar que as vítimas – ou seja, as classes trabalhadoras lato sensu e os povos do Sul – desenvolvam suas lutas na perspectiva de “sair do capitalismo em crise”, a partir da abertura de uma longa transição ao socialismo global. E isso requer um criativo entendimento do marxismo.


  Este importante livro de István Mészáros contribui para o aprofundamento desse debate. Estou convencido de que todos nós aprenderemos muito com ele.


  Sobre o autor


  István Mészáros é um dos principais intelectuais marxistas contemporâneos. Nasceu no ano de 1930, em Budapeste, Hungria, onde graduou-se em filosofia e tornou-se discípulo de György Lukács no Instituto de Estética. Deixou o Leste Europeu após o levante de outubro de 1956 e exilou-se na Itália. Ministrou aulas em diversas universidades na Europa e na América Latina. Recebeu o título de Professor Emérito de Filosofia pela Universidade de Sussex, em 1991. É autor de vasta obra, na qual se destacam O desafio e o fardo do tempo histórico (2007), Para além do capital: rumo a uma teoria da transição (2002), Estrutura social e formas de consciência I: a determinação social do método (2009), Atualidade histórica da ofensiva socialista (2010), Estrutura social e formas de consciência II: a dialética da estrutura e da história (2011), A obra de Sartre (2012), O conceito de dialética em Lukács (2013), A montanha que devemos conquistar (2015), A teoria da alienação em Marx (2016) e A revolta dos intelectuais na Hungria (2018), todos publicados pela Boitempo. Morreu em outubro de 2017, na Inglaterra.
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  INTRODUÇÃO

  A SUBSTÂNCIA DA CRISE[1]



  Ricardo Antunes


  Muito já se escreveu sobre a crise. Crise dos subprime, crise especulativa, crise bancária, crise financeira, crise global, réplica da crise de 1929 etc. Floresce uma fenomenologia da crise, na qual o que se falou ontem se torna obsoleto hoje. Os grandes jornais e revistas, começando por The Economist, falam em “crise de confiança”, e a máxima se esparrama. A crise se resume a um ato volitivo. Fiducia!, diriam os latinos. Eis a chave analítica.


  Os governos dos países em crise, nos Estados Unidos, na Europa e em tantas outras partes do mundo, parecem redescobrir o estatismo todo privatizado como o receituário para eliminar a crise da “desconfiança”. O remédio neokeynesiano, sepultado nas últimas quatro décadas, considerado um dos principais males das crises anteriores do capitalismo, ressurge como salvação para o verdadeiro caminho da servidão, ou seja, a sujeição da humanidade aos desígnios da lógica destrutiva do capitalismo e, em particular, de seu polo hegemônico financeiro.


  Mas, para além dessa fenomenologia da crise, poderíamos lembrar vários autores críticos, dentro da esquerda, que procuraram ir além das aparências e descortinar os fundamentos estruturais e sistêmicos do derretimento e da liquefação do sistema de capital.


  Robert Kurz, por exemplo, vem alertando desde inícios dos anos 1990 que a crise que levou à bancarrota os países do chamado “socialismo real” (com a URSS à frente), não sem antes ter devastado o “Terceiro Mundo”, era expressão de uma crise do modo de produção de mercadorias que depois migraria em direção ao coração do sistema capitalista.


  François Chesnais apontou as complexas conexões existentes entre produção, financeirização (“a forma mais fetichizada da acumulação”) e mundialização do capital, enfatizando que a esfera financeira nutre-se da riqueza gerada pelo investimento e da exploração da força de trabalho dotada de múltiplas qualificações e amplitude global. E é parte dessa riqueza, canalizada para a esfera financeira, que infla o flácido capital fictício.


  No entanto, foi István Mészáros que desde o final dos anos 1960 vem sistematicamente descortinando a crise que então começava a assolar o sistema global do capital. Alertava que as rebeliões de 1968 assim como a queda da taxa de lucro e o início da monumental reestruturação produtiva do capital datado de 1973 já eram ambas expressões sintomáticas da mudança substantiva que se desenhava, tanto no sistema capitalista quanto no próprio sistema global do capital[2].


  Mészáros indicava que o sistema de capital (e, em particular, o capitalismo), depois de vivenciar a era dos ciclos, adentrava em uma nova fase, inédita, de crise estrutural, marcada por um continuum depressivo que faria aquela fase cíclica anterior virar história. Embora pudesse haver alternância em seu epicentro, a crise se mostra longeva e duradoura, sistêmica e estrutural.


  E mais, demonstrava a falência dos dois mais arrojados sistemas estatais de controle e regulação do capital experimentados no século XX. O primeiro, de talhe keynesiano, que vigorou especialmente nas sociedades capitalistas marcadas pelo welfare state. O segundo, de “tipo soviético” (vigente, conforme Mészáros, na URSS e nas demais “sociedades pós-capitalistas”), que, embora fosse resultado de uma revolução social que procurou destruir o capital, foi por ele fagocitado. Em ambos os casos o ente político regulador fora desregulado, ao final de um longo período pelo próprio sistema sociometabólico do capital[3]. Processo similar parece ocorrer na China de nossos dias, laboratório excepcional para a reflexão crítica.
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  O livro que o leitor encontrará pela frente é a condensação de um conjunto de artigos e uma entrevista que apresentam as principais teses e formulações presentes na analítica de István Mészáros, escritas ao longo de mais de duas décadas e que são agora publicados num único volume, condensando algumas de suas formulações mais fortes, num momento decisivo deste século XXI, no qual tudo que parecia sólido se liquefaz, encontrando-se o capitalismo em forte processo de liquefação.


  A somatória de recursos, contabilizados em trilhões de dólares, que feneceram nos últimos meses é por si só contundente. A crise do sistema financeiro global, a retração da produção industrial, agrícola e de serviços também são demasiadamente evidentes. Desde 1929 o capitalismo não presenciava um processo crítico tão profundo, aflorando inclusive no próprio discurso dos detentores do capital, seus gestores e principais gendarmes políticos. E István Mészáros tem sido, nas últimas décadas, um dos críticos mais densos, profundos, qualificados e radicais. Este pequeno livro é uma mostra dessa contundência e força, que se encontram presentes no enorme e poderoso conjunto de sua obra.


  Se pudéssemos, em poucas páginas, condensar algumas das principais teses que configuram a atual crise estrutural do capital começaríamos dizendo que Mészáros faz uma crítica devastadora às engrenagens que caracterizam o sistema sociometabólico.


  Sua aguda investigação, debruçando-se ao longo de todo o século XX, o leva a constatar que o sistema de capital, por não ter limites para a sua expansão, acaba por converter-se numa processualidade incontrolável e profundamente destrutiva. Conformados pelo que se denomina, na linhagem de Marx, como mediações de segunda ordem – quando tudo passa a ser controlado pela lógica da valorização do capital, sem que se leve em conta os imperativos humano-societais vitais –, a produção e o consumo supérfluos acabam gerando a corrosão do trabalho, com a sua consequente precarização e o desemprego estrutural, além de impulsionar uma destruição da natureza em escala global jamais vista anteriormente.


  Expansionista na busca crescente e desmedida de mais-valor, destrutivo na sua processualidade pautada pela superfluidade e descartabilidade, o sistema de capital torna-se, no limite, incontrolável. Tudo isso, aqui resumido de modo breve, faz com que, depois de um longo período dominado pelos ciclos, ele venha assumindo – segundo a formulação de István Mészáros – a forma de uma crise endêmica, cumulativa, crônica e permanente, o que recoloca como imperativo vital de nossos dias, dado o espectro da destruição global, a busca de uma alternativa societal visando a construção de um novo modo de produção e de um novo modo de vida cabal e frontalmente contrário à lógica destrutiva do capital hoje dominante.


  Ao contrário, portanto, dos ciclos de expansão que conformaram o capitalismo ao longo de sua história, alternando períodos de expansão e crise, encontramo-nos, desde fins dos anos 1960 e início dos 1970, mergulhados no que István Mészáros denomina como depressed continuum que exibe as características de uma crise estrutural.


  Sua análise já antecipava que, no interior dos países capitalistas centrais, os mecanismos de “administração das crises” seriam cada vez mais recorrentes – e também cada vez mais insuficientes –, uma vez que a disjunção radical entre produção para as necessidades sociais e autorreprodução do capital se tornava a tônica do capitalismo contemporâneo gerando consequências devastadoras para a humanidade.


  Dada a nova forma de ser da crise, ingressamos então em uma nova fase, sem intervalos cíclicos entre expansão e recessão, mas presenciando a eclosão de precipitações cada vez mais frequentes e contínuas. Tratando-se, portanto, de uma crise na própria realização do valor, a lógica destrutiva que se acentua em nossos dias permitiu que Mészáros desenvolvesse outra tese, central em sua análise, de que o sistema de capital não pode mais se desenvolver sem recorrer à taxa de utilização decrescente do valor de uso das mercadorias como mecanismo que lhe é intrínseco. Isso porque o capital não considera valor de uso (que remete à esfera das necessidades) e valor de troca (esfera de valorização do valor) de forma separada, mas, ao contrário, subordinando radicalmente o primeiro ao segundo.


  O que significa, acrescenta o autor, que uma mercadoria pode variar de um extremo a outro, isto é, desde ter seu valor de uso realizado imediatamente ou, no outro extremo, jamais ser utilizada, sem deixar de ter a sua utilidade essencial para o capital. E na medida em que a tendência decrescente do valor de uso reduz drasticamente o tempo de vida útil das mercadorias – condição sine qua non do funcionamento do processo de valorização do valor em seu ciclo reprodutivo –, ela se converte num dos principais mecanismos pelos quais o capital vem realizando seu processo de acumulação, subordinando o seu valor de uso aos imperativos do valor de troca.


  Com o aprofundamento da disjunção entre a produção voltada genuinamente para o atendimento das necessidades humanas e aquela dominante direcionada para a autorreprodução do capital, intensificam-se as consequências destrutivas, das quais duas anteriormente referidas colocam em risco o presente e o futuro da humanidade: a precarização estrutural do trabalho e a destruição da natureza. A conclusão de Mészáros é forte: mesmo que 90% do material e dos recursos de trabalho necessários para a produção e distribuição de uma dada mercadoria comercializada – um produto cosmético, por exemplo – fossem diretamente para o lixo e somente 10% efetivamente destinados ao preparo do produ­to, visando os benefícios reais ou imaginários do consumidor, as práticas obviamente devastadoras aqui envolvidas seriam plenamente justificadas, desde que estivessem sintonizadas com os critérios de “eficiência”, “racionalidade” e “economia” capitalistas, em virtude da lucratividade comprovada da mercadoria em questão. E acrescenta: o que será da humanidade, quando menos de 5% da população mundial (os norte-americanos) consomem 25% do total dos recursos energéticos disponíveis? E se os 95% restantes viessem a adotar o mesmo padrão de consumo? A tragédia chinesa atual, com sua destruição ambiental, é emblemática.


  Isso acentua outra contradição vital na qual o mundo mergulhou ainda mais intensamente neste início de século: se as taxas de desemprego continuam se ampliando, aumentam de forma explosiva os níveis de degradação e barbárie social oriundas do desemprego. Se, ao contrário, o mundo produtivo retomar os níveis de crescimento anteriores, aumentando a produção e seu modo de vida fundado na superfluidade e no desperdício, teremos a intensificação ainda maior da destruição da natureza, ampliando a lógica destrutiva hoje dominante.


  Mas o quadro de crise estrutural e sistêmica tem outro componente vital, dado pela corrosão do trabalho. Depois da intensificação do quadro crítico nos Estados Unidos e demais países capitalistas centrais, estamos presenciando profundas repercussões no mundo do trabalho em escala global. No meio do furacão da crise que agora atinge o coração do sistema capitalista, vemos a erosão do trabalho relativamente contratado e regulamentado, herdeiro da era taylorista e fordista, modelo dominante no século XX – resultado de uma secular luta operária por direitos sociais – que está sendo substituído pelas diversas formas de “empreendedorismo”, “cooperativismo”, “trabalho voluntário”, “trabalho atípico”, formas que oscilam entre a superexploração e a própria autoexploração do trabalho, sempre caminhando em direção a uma precarização estrutural da força de trabalho em escala global. Isso sem falar na explosão do desemprego que atinge enormes contingentes de trabalhadores, sejam homens ou mulheres, estáveis ou precarizados, formais ou informais, nativos ou imigrantes, considerando que estes últimos são os primeiros a serem mais fortemente penalizados[4].


  A Organização Internacional do Trabalho (OIT), em recente relatório[5] com dados que são bastante moderados, projetou novos 50 milhões de desempregados ao longo de 2009. Bastaria que uma das grandes montadoras dos Estados Unidos fechasse suas portas e teríamos milhões de novos desempregados. Na Europa, os jornais listam diariamente milhares de novos trabalhadores sem-trabalho.


  O mesmo relatório da OIT ainda acrescenta que cerca de 1,5 bilhão de trabalhadores sofrerão forte erosão salarial e ampliação do desemprego nesse mesmo período. Mas sabe-se que a contabilização mundial de emprego não capta em profundidade o desemprego oculto, frequentemente mascarado nas estatísticas oficiais. E, como advertiu Mészáros inúmeras vezes, se incluirmos os dados reais do desemprego na China e na Índia, esses números se multiplicariam em muitas vezes.


  Vale destacar que, na China, 26 milhões de ex-trabalhadores rurais que estavam trabalhando nas indústrias das cidades perderam seus empregos nos últimos meses de 2008 e no início de 2009 e não encontram trabalho disponível no campo, desencadeando uma nova onda de revoltas operárias naquele país. Na América Latina, a OIT acrescenta que, devido à crise, “até 2,4 milhões de pessoas poderão entrar nas filas do desemprego regional em 2009”[6], somando-se aos quase 16 milhões hoje desempregados.


  Nos EUA, Inglaterra e Japão os índices de desemprego neste início de 2009 são os maiores das últimas décadas. É por isso que empresários pressionam, em todas as partes do mundo, para aumentar a flexibilidade da legislação trabalhista, com a falácia de que assim preservariam empregos. Nos EUA, Inglaterra, Espanha e Argentina, apenas para citar alguns exemplos, essa flexibilização foi intensa e o desemprego só vem aumentando.


  De modo totalmente diferenciado das análises que circunscrevem a crise ao universo dos bancos, à “crise do sistema financeiro”, à “crise de créditos”, para István Mészáros,


  A imensa expansão especulativa do aventureirismo financeiro – sobretudo nas últimas três ou quatro décadas – é naturalmente inseparável do aprofundamento da crise dos ramos produtivos da indústria assim como das resultantes perturbações que surgem com a absolutamente letárgica acumulação de capital (na verdade, acumulação fracassada) no campo produtivo da atividade econômica. Agora, inevitavelmente, também no domínio da produção industrial a crise está ficando muito pior. Naturalmente, a consequência necessária da crise sempre em aprofundamento nos ramos produtivos da “economia real” [...] é o crescimento do desemprego por toda a parte numa escala assustadora, e a miséria humana a ele associada. Esperar uma solução feliz para esses problemas vinda das operações de resgate do Estado capitalista seria uma grande ilusão.[7]


  E acrescenta:


  [...] as recentes tentativas de conter os sintomas da crise que se intensificam pela nacionalização – camuflada de forma cínica – de grandezas astronômicas da bancarrota capitalista, por meio dos recursos do Estado ainda a serem inventados, só cumprem o papel de sublinhar as determinações causais antagônicas profundamente enraizadas da destrutividade do sistema capitalista. Pois o que está fundamentalmente em causa hoje não é apenas uma crise financeira maciça, mas o potencial de autodestruição da humanidade no atual momento do desenvolvimento histórico, tanto militarmente como por meio da destruição em curso da natureza.[8]


  Se o neokeynesianismo do Estado todo privatizado é a resposta encontrada pelo capital para sua crise estrutural, as respostas das forças sociais do trabalho devem ser radicais. Contra a falácia das “alternativas” neokeynesianas que sempre encontram acolhida em vários setores da “esquerda” que atuam no universo da Ordem – “alternativas” fadadas ao fracasso, como demonstrou Mészáros analisando o século XX, pois se inserem no universo da linha de menor resistência do capital –, o desafio já estava indicado em seu artigo “Política radical e transição para o socialismo”[9] (escrito em 1982 e publicado no Brasil pela primeira vez em 1983). Lá estavam presentes tanto a distinção crucial entre a crise de tipo estrutural e sistêmica e as crises cíclicas ou conjunturais do passado bem como a necessidade de uma política radical, ao contrário das alternativas neokeynesianas, às quais o capital recorre em seus momentos de crise.


  Vale recordar aqui a recente “Nota dos editores” de Monthly Review que assim se refere à contribuição decisiva de István Mészáros:


  Como a esquerda irá reagir à crise econômica e às tentativas de socializar as perdas sobre a população como um todo? Ao nos depararmos com uma depressão e crise financeira, devemos aceitar que os ônus recaiam sobre nossos ombros, através da implantação de estratégias ligeiramente mais benignas para salvar o sistema?[10]


  E acrescenta a “Nota dos editores”:


  Em setembro [de 2008] alguns setores progressistas nos Estados Unidos argumentaram que era necessário apoiar o plano de “socorro aos ricos” de Paulson, para que não houvesse uma depressão. Três meses mais tarde temos trilhões em fundos governamentais entregues às pessoas mais ricas do planeta e a depressão. O ponto crucial, a nosso ver, foi capturado por István Mészáros, em seu Para além do capital, no qual ele explicou que “a política radical só pode acelerar a sua própria renúncia [...] consentindo em definir o seu próprio escopo em termos de alvos econômicos determinados, os quais, de fato, são necessariamente ditados pela estrutura socioeconômica estabelecida em crise”.[11]


  Uma vez que as manifestações imediatas da crise são econômicas, diz Mészáros ainda no artigo premonitório de 1982:


  [...] da inflação ao desemprego e da bancarrota de empresas industriais e comerciais locais à guerra comercial em geral e ao colapso potencial do sistema financeiro internacional –, a pressão que emana da referida base social inevitavelmente tende a definir a tarefa imediata em termos de encontrar respostas econômicas urgentes ao nível das manifestações da crise, enquanto são deixadas intactas as suas causas sociais.[12]


  E acrescentava:


  [...] “apertar os cintos” e “aceitar os sacrifícios necessários” para “criar empregos reais”, “injetar novos fundos de investimento”, “aumentar a produtividade e a competitividade” etc. –, impõe premissas sociais da ordem estabelecida (em nome de imperativos puramente econômicos) sobre a iniciativa política socialista, potencialmente favorecida pela crise antes de sua readoção inconsciente do horizonte socioeconômico do capital.[13]


  É por isso que, para Mészáros, qualquer tentativa de superar esse sistema sociometabólico que siga a linha de menor resistência do capital, que se restrinja à esfera institucional e parlamentar, está fadada à derrota. Em contrapartida, apenas uma política radical e extraparlamentar reorientando radicalmente a estrutura econômica poderá ser capaz de destruir o sistema de domínio social do capital e sua lógica destrutiva.


  Criar um modo de produção e vida profundamente distinto do atual é, portanto, um desafio vital lançado por Mészáros. A construção de um modo de vida dotado de sentido recoloca, neste início do século XXI, a necessidade imperiosa de construção de um novo sistema sociometabólico, de um novo modo de produção baseado na atividade autodeterminada, na ação dos indivíduos livremente associados (Marx) e em valores para além do capital. A atividade baseada no tempo disponível para produzir valores de uso socialmente úteis e necessários – contrária à produção baseada no tempo excedente para a produção exclusiva de valores de troca para a reprodução do capital – torna-se vital.


  Durante a vigência do capitalismo (e também do capital), o valor de uso dos bens socialmente necessários subordinou-se ao seu valor de troca, que passou a comandar a lógica do sistema de produção. As funções produtivas e reprodutivas básicas foram radicalmente separadas entre aqueles que produzem (os trabalhadores) e aqueles que controlam (os capitalistas e seus gestores). Tendo sido o primeiro modo de produção a criar uma lógica que não leva em conta prioritariamente as reais necessidades societais, o capital instaurou, segundo a rica indicação de Mészáros, um sistema voltado para a sua autovalorização, que independe das reais necessidades autorreprodutivas da humanidade.


  Em contrapartida, uma nova forma de sociedade somente será dotada de sentido e efetivamente emancipada quando as suas funções vitais, controladoras de seu sistema sociometabólico forem efetivamente exercdas de modo autônomo pelos produtores livremente associados, e não por um corpo exterior estranho e controlador destas funções vitais.


  O desvendamento mais profundo dos significados da crise atual, seu sentido global, estrutural e sistêmico, sua marca agudamente destrutiva, essa é a principal contribuição deste poderoso (pequeno) livro de István Mészáros. Ele deve ser lido por todos aqueles homens e mulheres que, nas lutas sociais, em seus embates cotidianos, confrontam, de algum modo, o sistema sociometabólico hoje dominante e essencialmente destrutivo para a humanidade e a natureza. E sua leitura ajudará a refletir, imaginar e pensar uma outra forma de sociabilidade autenticamente socialista, capaz de resgatar o sentido social da produção e reprodução da vida humana e, desse modo, auxiliar na criação das condições críticas imprescindíveis para o florescimento de uma nova sociabilidade autêntica e emancipada, o que seria um grande avanço neste século XXI que acaba de principiar. No melhor espírito da incansável obra de István Mészáros em sua ardorosa e apaixonada defesa da humanidade.

  


  [1] Este livro nasceu de uma correspondência que István Mészáros e eu trocamos em janeiro de 2009, quando lhe enviei um artigo que acabava de publicar sobre a crise atual. Eu procurava indicar, então, de modo brevíssimo, a força, a densidade e a originalidade de sua análise crítica, frente ao completo desconhecimento dos mais distintos segmentos do capital – intelectuais, gestores, governos – depois de décadas de uma apologética deprimente que pregava a eternização do capital sem perceber que se encontrava às vésperas de seu derretimento e liquefação. Mészáros teve a ideia de publicar num livro um conjunto de seus artigos e entrevistas, desde os mais recentes até os mais primevos, que de algum modo resgatassem sua análise e indicassem uma linha de continuidade decisiva para a compreensão dos elementos determinativos mais essenciais da crise que deixou órfãos e pasmos os ideólogos do sistema e tantos outros que já tinham se conformado com a máxima do fim da história, que Mészáros chamou ironicamente como “fukuyamização pseudo-hegeliana”.


  [2] É decisivo aqui ressaltar que, para Mészáros, capital e capitalismo são fenômenos distintos. O sistema de capital, segundo o autor, antecede o capitalismo e tem vigência também nas sociedades pós-capitalistas. O capitalismo é uma das formas possíveis da realização do capital, uma de suas variantes históricas, presente na fase caracterizada pela generalização da subsunção real do trabalho ao capital, que Marx denominava como capitalismo pleno. Assim como existia capital antes da generalização do capitalismo (de que são exemplos o capital mercantil, o capital usurário etc.), as formas recentes de sociometabolismo permitem constatar a continuidade do capital mesmo após o capitalismo, por meio da constituição daquilo que Mészáros denomina como “sistema de capital pós-capitalista”, de que foram exemplos a URSS e demais países do Leste Europeu. Esses países pós-capitalistas não conseguiram romper com o sistema de sociometabolismo do capital e a identificação conceitual entre capital e capitalismo fez com que, segundo o autor, todas as experiências revolucionárias vivenciadas no século XX se mostrassem incapacitadas para superar o sistema de sociometabolismo do capital (o complexo caracterizado pela divisão hierárquica do trabalho, que subordina suas funções vitais ao capital). Ver, sobre a experiência soviética, especialmente István Mészáros, “Formas mutantes do controle do capital”, em Para além do capital: rumo a uma teoria da transição (São Paulo, Boitempo, 2002), p. 726-86. Sobre as mais importantes diferenças entre o capitalismo e o sistema soviético, ver a síntese em “A produção de riqueza e a riqueza da produção”, em Para além do capital, cit., p. 630-1.


  [3] O sistema sociometabólico do capital tem seu núcleo central formado pelo tripé capital, trabalho assalariado e Estado, três dimensões fundamentais e diretamente inter-relacionadas, o que impossibilita a superação do capital sem a eliminação do conjunto dos três elementos que compreendem esse sistema. Não é suficiente, portanto, segundo Mészáros, eliminar um ou mesmo dois dos polos do sistema sociometabólico do capital, mas é imperioso eliminar os seus três pilares. E essa tese tem uma força explicativa que contrasta com a totalidade do que se escreveu até o presente sobre o fim da URSS e os países do equivocadamente chamado “bloco socialista”.


  [4] Recentemente, numa manifestação de trabalhadores britânicos em fevereiro de 2009 havia um cartaz que estampava os seguintes dizeres: “Put British Workers First” [Empreguem primeiro os trabalhadores britânicos]. Essa manifestação era contrária à contratação de trabalhadores imigrantes italianos e portugueses com salários inferiores àqueles pagos aos britânicos. Se a luta pela igualdade salarial é justa e antiga, a exclusão de trabalhadores imigrantes tem um evidente sentido xenófobo. Na Europa, no Japão, nos EUA e em tantas outras partes do mundo, manifestações semelhantes se espalham.


  [5] Organização Internacional do Trabalho (OIT), Relatório mundial sobre salários 2008/2009, fev. 2009. Disponível em inglês na internet: <http://www.oitbrasil.org.br/download/global_wage_report_ang_indd.pdf>.


  [6] Idem, Panorama laboral para América Latina e Caribe 2008, jan. 2009. Disponível em espanhol na internet: <http://www.oitbrasil.org.br/download/laboral2008.pdf>.


  [7] Ver p. 25.


  [8] Ver p. 29.


  [9] Ver p. 75-90.


  [10] “Notes from the Editors”, Monthly Review, Nova York, v. 60, n. 10, mar. 2009, p. 64: “How is the left to react to the economic crisis and to such attempts to socialize losses on the back of the population as a whole? Should we in the face of a depression and financial crisis be offering our own, slightly more benign strategies for saving the system?”. Disponível em <http://www.monthlyreview.org/nfte090301.php>.


  [11] Idem: “In September some progressives in the United States argued that it was necessary to support Paulson’s ‘bailout the rich’ plan lest there be a depression. Three months later we have trillions in government funds handed over to the richest people on the planet and a depression. The crucial point, in our view, was captured by István Mészáros in his Beyond Capital where he explained that ‘radical politics can only accelerate its own demise... if it consents to define its own scope in terms of limited economic targets which are in fact necessarily dictated by the established socioeconomic structure in crisis’”.


  [12] Ver p. 88.


  [13] Idem.


  I

  A CRISE EM DESDOBRAMENTO E A RELEVÂNCIA DE MARX[a]



  Alguns de vocês talvez tenham estado presentes em nossa reunião de maio deste ano neste edifício, quando recordei o que havia dito a Lucien Goldman, em Paris, poucos meses antes do histórico Maio de 1968 francês. Ao contrário da perspectiva então prevalecente do “capitalismo organizado”, que supostamente teria superado com êxito o estágio “da crise do capitalismo” – uma visão fortemente defendida por Herbert Marcuse e nessa época também partilhada pelo meu querido amigo Goldman –, insisti no fato de que a grande crise econômica mundial de 1929-1933 se parece com “uma festa no salão de chá do vigário” em comparação com a crise na qual estamos realmente entrando.


  Recentemente, vocês tiveram um prenúncio do que eu tinha em mente. Mas apenas um prenúncio, porque a crise estrutural do sistema do capital como um todo – a qual estamos experimentando nos dias de hoje em uma escala de época – está destinada a piorar consideravelmente. Vai se tornar à certa altura muito mais profunda, no sentido de invadir não apenas o mundo das finanças globais mais ou menos parasitárias, mas também todos os domínios da nossa vida social, econômica e cultural.


  A questão óbvia que precisamos tratar se refere à natureza da crise global em desenvolvimento e as condições necessárias para a sua solução factível.


  1. A “confiança” e a falta dela


  Se tentarem recordar o que foi repetido inúmeras vezes nas últimas duas semanas sobre a crise atual, há uma palavra que se destaca, encobrindo todos os demais diagnósticos apregoados e os remédios correspondentes. Essa palavra é confiança. Se ganhássemos uma nota de dez libras a cada vez que essa palavra mágica foi oferecida para consumo público em todo o mundo, sem mencionar a sua continuada reafirmação desde então, estaríamos todos milionários. O nosso único problema seria então o que fazer com os nossos milhões subitamente adquiridos. Pois nenhum dos nossos bancos, nem mesmo os nossos bancos nacionalizados recentemente – ao custo considerável de não menos do que dois terços dos seus ativos de capital –, poderia fornecer a lendária “confiança” necessária ao depósito ou ao investimento seguro.


  Até o nosso primeiro-ministro [britânico], Gordon Brown, nos apresentou a frase memorável “confiança é a coisa mais preciosa”. Conheço a cantiga – e provavelmente a maioria de nós também a conhece – que nos diz que: “O amor é a coisa mais preciosa”. Mas a confiança no sistema bancário capitalista ser a coisa mais preciosa?! Tal sugestão é absolutamente perversa!


  No entanto, a defesa desse remédio mágico parece agora ser universal. A palavra é repetida com tamanha convicção como se a “confiança” pudesse simplesmente chover do céu ou crescer em grande abundância em árvores financeiras “capitalistamente” bem adubadas.


  Há três dias, em 18 de outubro (2008), o programa da BBC das manhãs de domingo – o “Andrew Marr Show” – trouxe uma entrevista com um distinto cavalheiro idoso, Brian Pitman, apresentado como o antigo chefe de Negócios Bancários do Lloyds. Eles não revelaram quando ele liderou aquela organização, mas o modo como falou logo deixou tudo claro. Pois transpirou por meio das suas respostas respeitosamente recebidas que ele deve ter sido o chefe do Lloyds Bank bem antes da crise econômica mundial de 1929-1933. Consequentemente, para encorajar os telespectadores, ele apresentou uma grande inovação conceitual no discurso da confiança ao dizer que a causa de todas nossas perturbações era alguma “superconfiança”. E imediatamente demonstrou também o significado de “superconfiança” ao afirmar mais de uma vez, naquela curta entrevista, que não pode haver problemas sérios hoje, pois o mercado sempre toma conta de tudo, mesmo que por vezes despenque inesperadamente. Depois, sempre subirá outra vez. Isso também ocorrerá dessa vez, e ele infalivelmente acumulará altas no futuro. A crise atual não deveria ser exagerada, disse Marr, porque é muito menos séria do que a que experimentamos em 1974. Pois em 1974 tivemos uma semana de três dias de trabalho na Grã-Bretanha [mesmo que apenas nesse lugar] e agora não temos isso. Temos? E quem poderia argumentar contra aquele fato irrefutável?


  2. A tríade pseudo-hegeliana


  Assim, temos agora a palavra mágica explicativa para que todas as nossas perturbações não se apresentem como um órfão infeliz, solitário, mas como parte de algo como uma tríade “fukuyamizada” pseudo-hegeliana: confiança, falta de confiança e superconfiança. O único constituinte que falta nesse discurso mágico explicativo é agora o fundamento real do nosso perigoso sistema de banca e seguros que opera no terreno dos truques de confiança em proveito próprio, que mais cedo ou mais tarde estão destinados a serem descobertos (e de tempos em tempos realmente têm sido).


  De qualquer forma, toda essa conversa sobre as virtudes absolutas da confiança na administração econômica capitalista assemelha-se muito à explicação oferecida pela mitologia indiana sobre a base de suporte do universo. Pois naquela antiga visão do mundo dizia-se que o universo era carregado, muito confortavelmente, sobre as costas de elefantes. “E os poderosos elefantes?”, você poderia perguntar. Ninguém deveria pensar, porém, que se tratasse de uma árdua tarefa. Pois os elefantes eram, ainda mais confortavelmente, sustentados pelas costas da tartaruga cósmica. Mas e quanto à própria tartaruga cósmica? Não se espera que você formule tal questão para que não seja servido de alimento aos tigres de Bengala, antes de eles serem extintos.


  Felizmente, talvez (?), The Economist é um pouco mais realista ao avaliar a situação.


  No contexto desse nosso assunto penoso – a agora reconhecida piora da crise econômica –, vou apresentar-lhes citações exatas, incluindo alguns números malditos de fracassos capitalistas que já não podem ser negados, retirados principalmente de publicações bem estabelecidas e com uma consciência de classe desavergonhadamente burguesa, como The Economist e The Sunday Times. Vamos fornecer as referências de forma meticulosa, palavra por palavra, não só porque elas são notórias no seu campo como também a fim de evitar que nos acusem de “viés e distorção de esquerda”.


  Marx costumava dizer que nas páginas de The Economist a classe dominante “conversava consigo própria”. As coisas mudaram um pouco desde aquele tempo. Pois agora, até mesmo no campo especializado dos “analistas econômicos”, a classe dominante precisa de um órgão de propaganda de circulação em massa, com o objetivo da mistificação geral. No tempo em que Marx viveu a classe dominante estava cheia de “confiança”, e também de um bocado de “superconfiança” incontestada, para necessitar disso. Assim, sob as menos arrogantes circunstâncias atuais, o semanário de distribuição em massa com sede em Londres, The Economist – farisaico porta-voz do anual “Davos Jamboree”[b] dominado pelos Estados Unidos –, é cauteloso ao admitir que a crise que estamos enfrentando hoje se refere às dificuldades de “salvar o sistema”, conforme a capa do exemplar de 11 de outubro de 2008.


  Podemos admitir, naturalmente, que nada menos do que “salvar o sistema” (ou não) é o que está em pauta no nosso tempo, mesmo que a discussão na The Economist desse problema seja um tanto estranha e contraditória. Pois no seu modo habitual de tentar apresentar a sua posição altamente partidária como uma visão objetivamente “equilibrada”, utilizando a fórmula do “por um lado isso, mas por outro lado aquilo”, The Economist sempre consegue alcançar a sua desejada conclusão em favor da ordem estabelecida. Assim, também nessa ocasião, The Economist assevera no seu artigo principal de 11 de outubro que “nessa semana assistiu-se ao primeiro vislumbre de uma resposta global abrangente para o fosso da confiança”. Agora, felizmente, espera-se que o “fosso da confiança”, embora reprovável em si próprio, seja reparado graças a uma misteriosa “resposta global abrangente”.


  Ao mesmo tempo, no lado mais realista do mesmo editorial, o semanário londrino também reconhece que


  O dano para a economia real está se tornando aparente. Nos Estados Unidos, o crédito ao consumidor está se contraindo, e cerca de 150 mil americanos perderam os seus empregos em setembro, o recorde desde 2003. Algumas indústrias estão seriamente prejudicadas: as vendas de carros estão no seu mais baixo patamar em dezesseis anos, pois os potenciais compradores são incapazes de obter crédito. A General Motors fechou temporariamente algumas das suas fábricas na Europa. Por todo o globo indicadores prospectivos, como inquéritos de compras junto a administradores, estão terrivelmente sombrios.[1]


  Eles não dizem, contudo, que “o fosso da confiança” pode ter algo a ver com tais fatos.


  Evidentemente, a apologia do sistema deve prevalecer em cada artigo, mesmo se tiver de ser apresentada com a expressão inquestionável de visão pragmática. Nesse sentido, “salvar o sistema” para The Economist equivale à identificação totalmente acrítica da revista – e a sua defesa incontestável – com a operação de resgate econômico ilimitado (que deve ser efetivada sem se afastar dos “recursos do mercado”, tradicionalmente glorificados de forma dogmática) em favor do perturbado sistema capitalista. Assim, até mesmo os mais queridos e bem testados dogmas da propaganda (de um inexistente livre-mercado, já que nunca existiu na realidade) podem agora ser descartados pela nobre causa de “salvar o sistema”. Consequentemente, conta-nos The Economist que


  A economia mundial está claramente com um aspecto fraco, mas poderia ficar bem pior. Esse é o momento de colocar dogma e política de lado e concentrar-se em respostas pragmáticas. Isso significa mais intervenção governamental e cooperação no curto prazo, mais do que os contribuintes, políticos ou os jornais do livre-mercado normalmente gostariam.[2]


  Fomos presenteados anteriormente com sermões semelhantes do presidente George W. Bush. Ele disse na sua intervenção na televisão há duas semanas que normalmente e instintivamente é devoto e crente apaixonado do livre-mercado, mas sob as atuais e excepcionais circunstâncias precisa pensar em outros caminhos. Deve começar a refletir a partir dessas difíceis circunstâncias, ponto final. Você não pode dizer que não foi advertido.


  São literalmente astronômicas as somas envolvidas nessa recomendada solução “pragmática” – que prega a necessidade de se ignorar a “preferência habitual” pelo livre-mercado dos “contribuintes e jornais” (ou seja, a solução agora defendida significa, de fato, a necessária submissão das grandes massas a esforços fiscais crescentes, mais cedo ou mais tarde). Para citar The Economist mais uma vez: “Em pouco mais de três semanas o governo dos Estados Unidos, como foi dito, expandiu seu passivo bruto em mais de US$ 1 trilhão – quase o dobro do custo da guerra do Iraque até agora”[3]. “Bancos americanos e europeus perderão cerca de US$ 10 trilhões.”[4] “Mas a história ensina uma lição importante: que as grandes crises bancárias são essencialmente resolvidas pela injeção de grandes somas de dinheiro público.”[5]


  Dezenas de milhões de milhões de dinheiro público “injetados”, justificados em nome da alegada “importante lição da história” e naturalmente a serviço da incontestável boa causa de salvar o sistema, configuram, de fato, um volume muito grande. Nenhum vendedor ambulante de sorvetes poderia alguma vez sonhar com tal colherada tamanho Tsunami. Nem em seu pior pesadelo. E se acrescentarmos àquele montante o fato citado na mesma página da revista de Londres, que só no decorrer de 2007 “o índice de preços dos alimentos de The Economist saltou aproximadamente 55%”[6] e “a alta dos preços dos alimentos no fim de 2007 e princípio de 2008 provocou tumultos em cerca de 30 países”[7], nesse caso os valores em questão tornam-se ainda mais reveladores quanto à natureza do sistema que se encontra, ele próprio, numa crise em constante aprofundamento.


  Alguém pode pensar numa maior acusação para um sistema de produção econômica e reprodução social pretensamente insuperável do que essa: no auge de seu poder produtivo, está produzindo uma crise alimentar global e o sofrimento decorrente dos incontáveis milhões de pessoas por todo o mundo? Essa é a natureza do sistema que se espera salvar agora a todo custo, incluindo a atual “divisão” do seu custo astronômico.


  Como alguém pode ter algum senso tangível de todos os trilhões desperdiçados? Já que estamos falando sobre grandezas astronômicas, fiz essa pergunta a um amigo professor de astrofísica na Universidade de Londres. A sua resposta foi que eu deveria assinalar que um trilhão é apenas aproximadamente uma centena de vezes a idade do nosso universo. Agora, na mesma escala de grandeza, o número oficial habitualmente subestimado da dívida americana, supera nos nossos dias a marca de 10 trilhões. Isto é, um milhar de vezes a idade do nosso universo.


  Mas deixem-me citar um curto trecho de uma publicação japonesa. Lê-se isso:


  Quanto dinheiro especulativo se movimenta pelo mundo? Segundo uma análise da Mitsubishi UFJ Securities, a dimensão da “economia real” global, na qual bens e serviços são produzidos e comercializados, é estimada em US$ 48,1 trilhões [...] Por outro lado, a dimensão da “economia financeira” global, o montante total de ações, títulos e depósitos, eleva-se a US$ 151,8 trilhões. Portanto, a economia financeira inchou mais de três vezes em relação à dimensão da economia real, crescendo de forma acelerada durante as últimas duas décadas. O fosso é tão grande quanto US$ 100 trilhões. Um analista envolvido nessa estimativa disse que cerca da metade desse montante, US$ 50 trilhões, mal é necessário para a economia real. Cinquenta trilhões de dólares valem bem mais de 5000 trilhões de ienes, um número demasiado grande para eu realmente compreendê-lo.[8]


  Na realidade, é mesmo muito difícil compreender – quanto mais justificar, como fazem os nossos políticos e banqueiros apologistas do capital – as somas astronômicas de especulação parasitária acumulada numa grandeza correspondente a 500 mil vezes a idade do nosso universo. Se quiser uma outra medida sobre os montantes em questão, imagine apenas um infeliz contabilista dos tempos romanos, a quem fosse pedido nada menos que escrever no seu quadro-negro o número de 5000 trilhões de ienes em algarismos romanos. Ele cairia em desespero total. Simplesmente, não poderia fazer isso. E mesmo que tivesse à disposição algarismos arábicos, algo impossível à época, precisaria de 17 zeros após o número 5 para registrar tal cifra.


  O perturbante, contudo, é que os nossos políticos e banqueiros endinheirados parecem pensar apenas nos zeros, e não nas suas ligações substantivas, quando apresentam esses problemas para consumo público. E essa abordagem provavelmente não pode funcionar indefinidamente. Pois é preciso muito mais do que zeros para escapar do buraco sem fundo do endividamento global ao qual estamos condenados pelo sistema que eles agora querem salvar a todo custo.


  Na realidade, a recente popularidade de Gordon Brown tem grande relação com zeros sob diversos aspectos. Esse “reconhecimento” – que, se pensarmos bem, pode acabar sendo um tanto efêmero – foi demonstrado na semana passada pela manchete de primeira página: “From zero to hero” [De zero a herói]. O artigo em questão sugeria que o primeiro-ministro realmente teve êxito em “salvar o sistema”. Aqui está como ele ganhou a grande aclamação.


  3. A nacionalização da bancarrota do capital


  Brown foi louvado desse modo, como um herói, por ter inventado uma nova variedade de nacionalização da bancarrota capitalista, a ser adotada com a imperturbável “consciência de livre-mercado” também por outros países. Aquilo fez com que até mesmo George W. Bush se sentisse menos culpado por atuar contra as suas autoproclamadas “paixões instintivas” quando nacionalizou um enorme “bloco” da bancarrota capitalista estadunidense do qual um único item – os passivos das companhias hipotecárias gigantes Fannie Mae e Freddie Mac – somavam 5,4 trilhões de dólares (o que representa a quantia necessária para onze anos de execução da Guerra do Iraque).


  A “novidade pragmática” – oposta “ao dogma e à política” nas palavras de The Economist – da recente nacionalização da bancarrota capitalista pelo Novo Trabalhismo é que os contribuintes obtiveram absolutamente nada (em outras palavras, zero-zero-zero quantas vezes queira escrever, mesmo dezessete vezes) pelas imensas somas de dinheiro investido em ativos capitalistas fracassados, incluindo nossos bancos britânicos nacionalizados em dois terços. Essa espécie de nacionalização da bancarrota capitalista é algo diferente das versões anteriores, instituídas após a Segunda Guerra Mundial quando a cláusula 4 do Partido Trabalhista – que defendia o controle público dos meios de produção – ainda fazia parte da sua Constituição. Pois em 1945, os nacionalizados setores em bancarrota da economia capitalista foram transferidos para o controle do Estado e, enquanto durou esse período, foram generosamente revigorados, outra vez, a partir da tributação geral com o objetivo da adequada “privatização” no devido momento.
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